
ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0022127-51.2013.815.0011 —3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Q 3 Empreendimentos Imobiliários Ltda e SP -08 Empreendimentos Ltda.
Advogado : Daniel Martins Boulos. OAB/SP 162258
Apelado : José MaduroToledo Junior. 
Advogado : Rodrigo Araújo Reul. OAB/PB 13864

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  E 
INDENIZAÇÃO POR PERDAS  E DANOS.  ATRASO NAS  OBRAS 
PELA  VENDEDORA.  RESCISÃO  CONTRATUAL.  OBRA  DO 
CONDOMÍNIO  PARALISADA  SEM  MOTIVO  JUSTO. 
RESTITUIÇÃO INTEGRAL DOS  VALORES  ADIMPLIDOS  PELO 
PROMITENTE  COMPRADOR.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTE 
DESTE  TRIBUNAL.  DANO  MORAL.  CONFIGURAÇÃO. 
INDENIZAÇÃO  CORRETAMENTE  FIXADA.  ACERTO  DA 
DECISÃO RECORRIDA. DESPROVIMENTO.

— Constatada a culpa das promitentes vendedoras pela rescisão contratual,  
descabe  se  falar  em  retenção  de  qualquer  percentual,  já  que  tal  fato  
consistiria em flagrante enriquecimento ilícito para a parte que descumpre 
o contrato, situação inadmissível no nosso sistema jurídico.

—  “Com a rescisão do contrato de compromisso de compra e venda do  
imóvel, por culpa exclusiva do promitente-vendedor, impõe-se a restituição 
integral da quantia  paga pelo promitente-comprador,  com o retorno das 
partes  ao  status  quo  ante  e  o  afastamento  do  enriquecimento  ilícito”  
(TJMG – AC 1.0105.10.024248-3/001, Rel. Des. Alvimar de Ávila, 12ª CC,  
julgado em 04/12/2013).

— A  indenização  por  dano  moral  deve  pautar-se  na  razoabilidade  e  
proporcionalidade, e ser capaz de adequar na justa medida, a adversidade  
suportada,  sendo,  pois,  compensatória  e  punitiva  ao  mesmo  tempo,  
porquanto quando fixada de forma justa na decisão  primeira, o quantum 
indenizatório deve ser mantido. 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
relatados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, por unanimidade, em negar provimento ao recurso apelatório. 

RELATÓRIO



Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Q3  Empreendimentos 
Imobiliários  LTDA e SP-08 Empreendimento  LTDA contra  a  sentença  de  fls.  251/259,  que, 
proferida nos autos da Ação de Rescisão Contratual c/c Reparação por Danos Morais e Materiais, 
julgou procedente,  em parte, o pedido do autor, declarando a rescisão contratual entre as partes e 
condenando os réus, ora apelantes, a restituírem o promovente todos os valores pagos em relação ao 
contrato de fls. 18/43, bem como pagarem a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) referentes aos 
danos morais suportados. 

Aduziu, ainda, que os valores a serem restituídos à parte autora relativos a 
rescisão  do  contrato  deverão  ser  pagos  na  forma  simplificada  e  deverão  ser  corrigidos 
monetariamente pelo INPC a partir da data do evento danoso (súmula 43 do STJ), ou seja, a partir 
da data dos respectivos pagamentos, acrescidos também em juros de mora de 1% (um por cento) ao 
mês,  incidentes  a  partir  da citação (art.  405 do Código Civil),  tudo a  ser  apurado em sede  de 
liquidação de sentença. Relativamente aos danos morais, a verba condenatória deverá ser corrigida 
monetariamente pelo INPC a partir da data da prolação desta sentença (súmula 362 do STJ) e com 
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês incidentes também a partir da citação.

Condenou,  ainda,  os  mencionados  réus  ao  pagamento  das  despesas 
processuais e honorários advocatícios de sucumbência, que fixou em 15% (quinze) da quantia a ser 
paga ao autor, tendo este decaído em parte mínima, nos termos do art. 20, § 3º, a, b, c, do CPC/73.

Em suas razões de fls.  261/293,  os apelantes requereram  que os pedidos 
acolhidos  pela  sentença  fossem julgados improcedentes,  reconhecendo  a  inexistência  de 
inadimplência dos mesmos, afastando-se, por conseguinte, a rescisão do contrato, indenização por 
danos morais e devolução de valores. Requereram, ainda, que, se mantida a condenação, os danos 
morais fossem reduzidos a patamares mais razoáveis.

Sem contrarrazões.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
prosseguimento  da  apelação,  sem  manifestação  de  mérito,  porquanto  ausente  interesse  que 
recomende sua intervenção (fls. 301/303).

É o relatório.

Voto.

Conforme  relatado,  o  autor  ajuizou ação  de  rescisão  contratual  c/c 
indenização por danos morais, em virtude de ter adquirido um terreno (Lote  28, Quadra  10) no 
condomínio Campos do Conde Campina Grande, no dia 23/06/2011, com previsão de término em 
janeiro de 2013, entretanto, até o momento  da interposição da ação (agosto de 2013), a obra se 
encontrava paralisada. 

Sobreveio a  sentença,  ora guerreada que julgou procedente,  em parte,  os 
pedidos. Contra essa decisão as empresas promovidas manejaram recurso apelatório. 

A discussão travada nos autos é a possibilidade da rescisão do contrato de 
compra e venda do imóvel, em decorrência da demora na entrega do bem, o valor a ser restituído e a 
possibilidade de ser os autores indenizados pelos danos morais suportados. Analisando o contrato de 
fls.  18/43, verifica-se que não existe uma data específica para a entrega do imóvel,  tendo sido, 
contudo, vinculada esta entrega ao cumprimento do cronograma de execução da obra aprovada pelo 
órgão municipal competente. 



Documentos acostados aos autos, corroboram as afirmações do promovente. 
Por sua vez, os apelantes cingiram-se em alegar que a extraordinariedade do evento impeditivo do 
cronograma de obras não pode ser identificado previamente, caracterizando-se como caso fortuito e 
de força maior, não se encontrando na esfera do risco do negócio assumido pelas apelantes. Vale 
dizer,  não  existiram provas  contundentes  da  existência  de  caso  fortuito/força  maior  que 
justificassem o enorme atraso nas obras do condomínio.

Assim  sendo,  inexistem  dúvidas  acerca  da  paralisação  das  obras  de 
infraestrutura do condomínio, justificando-se, assim, o pedido do autor de rescisão contratual, não 
havendo, portanto, que se falar em impossibilidade da resolução, uma vez que a causa foi dada 
pelas próprias demandadas. 

Quanto à restituição dos valores pagos pelo autor,  entende-se que também 
não deve haver reformas na decisão de primeiro grau. Com efeito, como alhures consignado, os atos 
que levaram o comprador a postular a rescisão do contrato foram de responsabilidade exclusiva das 
demandadas, haja vista, estarem com as obras do condomínio paralisadas, de modo que a adquirente 
não pode aguardar indefinidamente a conclusão daquela. 

Inexiste, portanto, culpa do promitente comprador na rescisão do contrato, 
sendo, assim, inaplicáveis contra ele as cláusulas penais. Desta feita, as empresas deverão proceder 
a restituição à parte autora de todos os valores pagos, e devolvida a propriedade do terreno.

O STJ já decidiu a esse respeito: 

“RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE  RESCISAO  DE  COMPROMISSO  DE 
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL  -  MORA  DA  CONSTRUTORA 
PROMITENTE  VENDEDORA  -  RESTITUIÇAO  INTEGRAL  DAS 
PARCELAS PAGAS - CABIMENTO - IMPONTUALIDADE NA ENTREGA 
DO  IMÓVEL -  DANO  MORAL  -  INEXISTÊNCIA,  EM  REGRA  - 
PRECEDENTES - RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. I - O 
consumidor está autorizado, por nosso ordenamento jurídico, a pleitear a rescisão 
contratual, bem como a devolução imediata dos valores pagos. II - Decorrente da 
rescisão  contratual,  em  virtude  da  mora  injustificada  da  Construtora, 
promitente vendedora, a devolução integral das parcelas pagas é medida de 
rigor e  está  em consonância  com a  orientação preconizada  por esta  Corte 
Superior.” (STJ – Resp 1129881 – Min Massami Uyeda – 3ª Turma – 19/12/2011) 

No tocante aos danos morais pleitearam os apelantes o reconhecimento da 
ausência de ato ilícito praticado em desfavor do apelado,  afastando-se a indenização por danos 
morais.  Pelo princípio da eventualidade,  se mantida a  condenação de danos morais,  requereu a 
minoração do valor arbitrado, a fim de evitar enriquecimento sem causa do apelado.

Quanto aos danos morais, como se sabe, para que haja o dever de indenizar, 
necessário se faz a existência de três requisitos, quais  sejam: ação ou omissão do agente,  nexo 
causal e o dano. 

Dessa forma, dúvida não há de que a atitude das Recorrentes se mostrou 
decisiva para o resultado lesivo. Este teve como causa direta e imediata o ato de não ter tomado as 
devidas  cautelas  para  o  cumprimento  do  contrato,  inviabilizando  a  justa  intenção  do  autor  de 
construção da moradia própria,  situação que resultou em privações, dadas as sequelas na saúde 
financeira da família, suportando a especulação imobiliária decorrente da demora no deslinde do 
litígio, o que, sem titubear, maculou-lhe profundamente o estado psicológico. 



A  esse  respeito,  o  TJPB  em  casos  semelhantes,  igualmente,  tem  se 
posicionado, conforme demonstram os seguintes julgados: 

APELAÇÃO. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL E RESTITUIÇÃO DE 
VALORES  PAGOS  CUMULADA  COM  PERDAS  E  DANOS  E  DANOS 
MORAIS COM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE  RÉ.  ALEGAÇÃO  DE  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA.  INOCORRÊNCIA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  131,  DO  CÓDIGO DE 
PROCESSO  CIVIL.  LIVRE  CONVENCIMENTO  DO  JUIZ.  REJEIÇÃO. 
PREFACIAL  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.  REJEIÇÃO. 
MÉRITO. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO 
CONTRATUAL.  POSSIBILIDADE.  DESCUMPRIMENTO DA PROMITENTE 
VENDEDORA. OBRA DO CONDOMÍNIO PARALISADA SEM MOTIVO 
JUSTO RESTITUIÇÃO INTEGRAL DOS VALORES ADIMPLIDOS PELA 
PROMITENTE  COMPRADORA.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTE 
DESTE  TRIBUNAL.  DANO  MORAL.  CONFIGURAÇÃO.  VALOR 
ARBITRADO.  CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE.  OBSERVÂNCIA. MANUTENÇÃO  DO 
DECISUM.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -  Não  resta  configurado 
cerceamento de defesa quando o julgador considera desnecessária a produção de 
determinada prova, mediante a existência nos autos de elementos suficientes para a 
formação de seu convencimento.  -  Devidamente  comprovada a  legitimidade  da 
parte ré para figurar no polo passivo da lide, a preliminar de ilegitimidade deve ser 
repelida. - "Com a rescisão do contrato de compromisso de compra e venda do 
imóvel, por culpa exclusiva do promitentevendedor, impõe-se a restituição integral 
da quantia paga pelo promitente-comprador, com o retorno das partes ao statusquo 
ante e o afastamento do enriquecimento ilícito” (TJMG – AC 1.0105.10.024248-
3/001,  Rel.  Des.  Alvimar  de  Ávila,  12ª  CC,  julgado  em 04/12/2013).  (TJPB - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00132407820138150011,  4ª  Câmara 
Especializada  Cível,  Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA NOBREGA 
COUTINHO , j. em 30-07-2015) 

Dito isso, tem-se que a indenização deve estar informada dos princípios que 
a regem e que visam a prevenção e a repressão, primando sempre pelo equilíbrio, de forma que não 
seja tão baixa a ponto de gerar a sensação de impunidade, nem tão elevada a ponto de caracterizar o 
enriquecimento da parte afetada. 

Portanto, utilizando-se dos critérios da equidade e da razoabilidade, tenho 
que a reparação indenizatória de R$ 10.000,00 (de mil reais) fixada na Sentença não merece reparo. 

Por tais razões, não há como acolher o recurso interposto pelas Promovidas, 
motivo pelo qual, NEGO PROVIMENTO a presente Apelação Cível. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. Carlos 
Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir  o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e o Exmo. 
Dr.  Ricardo Vital  de Almeida,  Juiz  convocado para substituir a  Exma.  Desª.  Maria  das Graças 
Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça 
convocada.



João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação  Cível  nº 0022127-51.2013.815.0011 —3ª  Vara  Cível da  Comarca  de  Campina 
Grande

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Q3 Empreendimentos Imobiliários 
LTDA e SP-08 Empreendimento LTDA contra a sentença de fls. 251/259, que, proferida nos autos da 
Ação de Rescisão Contratual c/c Reparação por Danos Morais e Materiais, julgou procedente, em parte, 
o pedido do autor, declarando a rescisão contratual entre as partes e condenando os réus, ora apelantes, a 
restituírem o  promovente  todos  os  valores  pagos  em relação  ao  contrato  de  fls.  18/43,  bem como 
pagarem a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) referentes aos danos morais suportados. 

Aduziu,  ainda,  que os valores  a  serem restituídos à parte  autora  relativos a 
rescisão do contrato deverão ser pagos na forma simplificada e deverão ser corrigidos monetariamente 
pelo  INPC a  partir  da  data  do  evento  danoso  (súmula  43  do  STJ),  ou  seja,  a  partir  da  data  dos 
respectivos pagamentos, acrescidos também em juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, incidentes 
a partir da citação (art. 405 do Código Civil), tudo a ser apurado em sede de liquidação de sentença. 
Relativamente aos danos morais, a verba condenatória deverá ser corrigida monetariamente pelo INPC a 
partir da data da prolação desta sentença (súmula 362 do STJ) e com juros de mora de 1% (um por 
cento) ao mês incidentes também a partir da citação.

Condenou, ainda, os mencionados réus ao pagamento das despesas processuais 
e honorários advocatícios de sucumbência, que fixou em 15% (quinze) da quantia a ser paga ao autor, 
tendo este decaído em parte mínima, nos termos do art. 20, § 3º, a, b, c, do CPC/73.

Em  suas  razões  de  fls.  261/293,  os apelantes requereram  que os  pedidos 
acolhidos pela sentença fossem julgados improcedentes, reconhecendo a inexistência de inadimplência 
dos mesmos, afastando-se,  por conseguinte, a rescisão do contrato,  indenização por danos morais e 
devolução  de valores.  Requereram,  ainda, que,  se  mantida  a  condenação,  os  danos  morais  fossem 
reduzidos a patamares mais razoáveis.

Sem contrarrazões.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo prosseguimento 
da apelação, sem manifestação de mérito, porquanto ausente interesse que recomende sua intervenção 
(fls. 301/303).

É o relatório.

Inclua-se em pauta para julgamento. 



João Pessoa, 27 de julho de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                Relator


